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,
o PREFEITO MUN1C1PAL DE

DE SUAS:ATR~.sUIÇOES·CONSTITUPONAIS E LEbAIS, SANCIONA E
LEI:

~ I
Art. 19 - fica aprovado. o Orçamento Geraldo r~uni-6 pi o ee t:ova lryuaçu, para o exer<;i ~io fi nanel!i ro de· 1,26.

discriminado pelos anelOS integrantes desta. Lei, e que estima a Pecejta e" CRS ";7.1C7.2~Q.OC·0.

Art. 29 - A Receita serã realizada mediante arrecadação de trib'utos e outras fontes de rer.da, na formà ~a

legislação em vigor, Anexo.·1 e das especificações constantes do An~xo 11 seus subanexos, de acordo com o _se~uir.te
desdobramento:

RECEITAS CORRENTES'••• ' •••••• :-•• : ••. ,.~: .•..•••••• : ••••••• , .. :' •• :.:••..•...•••....••. : .• ::' 'CR$ 451~913.193.()úC.

Receitas Tributãrias ••••••...•.••.•.•••••••••••..•••.• CR$ 112.892.594.ÓOO.

Receitas Patrimoniàis •••••••••.•••••.•••••••.••.••••.• CR$ 23.478.890.000:

Transferências Correntes ••••.••••.•••..•••• ; •.•.••.•.• CR$ 217.794.867.000.

Transferências da união •••••.• CR$ 26.461.415;000.
Transferências dos Estados •.•• CR$ 191.333.452.000 •.

Ou~ras .Receitas Correlites •.••••..••.•••.•••.•• i.•,,'•..•...CR$ 97.746.842.000:. ""':-.

,. . I\fÇ,QTA~~~EAPITAL •••••••••••••••.••••••••••••.•.•••••••••••.•••••••.••••••••••.•• CR$

Alienação de Bens •••••• : •••••••• ; •• : •••••••••• " ••••• : CR$ 10.559.000.

Transferências. de Capital ;, .•••••••.•••••.••••••••••.• ; CR$' 25.18,3.538.000. -.

-'Transferências daJJnião ••• ; •••. ÇR$ 2S:183.53a.000- •

. , ~.'
'\. ."' . \

TOTAL GEIlALl?" RECEITA ••••••• -•• '.'w- ••••••.• ~;••••• ~;; •••••••••••• ,...: ••. : •••••••• !•.:...•. cr1 477.107.290~00Q.



'Art. 39 - A Despesa serã realizada na forma dos anexós'e quadros determinados. respectivai;lente. pelas port!,­

,rias n9.25 de 14 de julho de 1976., n9 64 de 12 de,agosto de 1976 .d~ Secretaria de Planej~mento l1aPr~sl"dêncla da' R~pQ. . \ .... '" ,. . .... -.

bli~a e n9 38 de 20 de julho de 1978. da Secretaria de Orçamento e Finanças da Secretaria de P1anejamento,d, ,·:Presi,de.!!.~;

,cia da Republica. conforme discr..imi"!lção' seguinte: ' " "

i
I

~·8-,·:,',•• 0"0'-----

I - DESPESA POR ORGlIOS DE GOVERNO E D~ ADMINISTRAÇllO

PODER LEGISlATIVO •.••. ' ..•.•.••.•.•••••• ; .•••• , •.••••••• '•••. , •...•.• ,; ••.•• ~.' •• , •. ,eR$

91 -~:~ E~~~~::~L.:::::::::::::::::::::::: ::: ::;.::::: ~.:~~ •• ~~~~~~'.~~~~~~: ••.• ~"CRS -~4.610.904.000:

02 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERN~ ••..••.••••••••••••••• CR:$ 10.487.685.000.

03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E CDORD. GERAL;. CR$ 8.067.615.000.

04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇllO •• : ••••••••••••. CR$ 28.650.699.000.

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA ••••••••• ; •• ~ ••••••••• CR$ 37.411.192.000.

06 - SECRETARIA MUNICIPAL Dt OBRAS E URBANIS!'Il .•••••.•••• : CR$ 52.888.719.000.

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE. SERVIÇOS POBLICOS •••••••••• ,•• CR$ 82.416.655.000.

OB - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇllO .•• : ••••••••••• : ••••• CR$ 118.591.327.000. '

09 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAODE •••• ; •• : •.•••••••••••••• Cfi,$ 16.787.749~OOO.

10' - PROCURADORIA GERAL DO MUNICTpIO ; ••••••••••••••••••••• CR$ 3.598.225.000..

11 - S~CRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇllO E TRABALHO •..•••• ' •. CR$ 6.000.00.0.00.0.

12 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E ESPORTE •••...•••••• CR$ 8.0.25.000.000.

O 13 • :;ECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AbROPF.CUIIRIO • CR$ 3.5.3.100,000.;.:'

14 - SECRETARIA HUNléIPAl DE ASSISTENCiA SOCIAL ••••••••••• CR$ J.7~~~080,OOO7\, • 'aI).. I lI)~'rT]Tf'. n. ~~
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15 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA. CIENCIA E PESQUISA •••. CR$ 4Az3.958.COO.

t:,::' ~.'<,~::\;:~,:.,. '~R€$t~~~~t!'C~N!~NGtNC1A •. o;·i;":""";' ;""""'\i.~;;. ~"'•• :".••••••••.••.• " .••••.••••••••••• : c.RS 62. m. 386 .000 .••.•. ,'

"

.~

II - DESPESA POR FUNÇOES DE GOVERNO

01 - LEGISLATlVA •.•••••••••••••••••••••••••.•••••.••••••.•.•• CR$ . 29.243~000.000.

03 - AOMINISTRAÇAO E PLANEJAMENTO •••••••••••••.•.••••••••.•• CR$ 94:686.921.000.
04 -'AGRICULTUPA ••••••• ; •.•.•••••.•••••••• ; •••••••••.••.•••••• CR$ 3.543.100.000.

08 - EDUCAÇAO E CULTURA •••••••••.••••••••••••••••••• · •••••••• CR$ 118.591.327.000.

10 - HABlTAÇJ\O E URBANISl"O •••••.••••••.•••.•••••••.••••••••• CR$ 70.906.695.000.'

11 - INDOSTRIA. COMrRCIO E SERVIÇOS •.•.•••••.••••••••••••••• CR$· 1.22'3.400.000.
13 - SAODE i:: SANEÀMENTO ••••••••••••••.•••••••••••••••••••••• ;CR$ 34.247.844.000.

14 - TRA8ALHO ••••••••.•.••••• ;~ •••••••••••••••••••••••••••••• CR$ 555:000.000.

15 -. ASSISTENCIA E PREVloENCIA ••••••••••••••••••••• ; ••••.•••• CRS 19.556.708.000; '.
16 - TRANSPORTE ••••••••••.••••••••••••••••••• : •••••••••••• ·••• CR$ 42.321.909.000. CR$ 414.875.904.000.

99 - RESERVA DE COftTlNGENCIA ." ., •• ,.,' •••••••••••••••• , •• , •••••.•• , ••• ,., ••••• ,., ••••••.••• CR$ 62.231;386.000.

TOTAL GERAL DA DESPESA ••••••••••••• ,., •.••••••••••••••••••••••••••••• ;" ••••••••••••••• CR$ 477.107 .290 ,000.
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PREFEITURAMUlliCIPALDE NOVAIGUAÇU,24'. DE'liEZ~MSR(j 'DE 19S5,

_"~I~
'. Prefeito ":

Art. 99 - A presente 'Lei entrarã em vigor a 01 de janeiro de 1986, revogadas as disposições em con

trario.

Art. 49 - Fica. o Poder Executtvo, de acordo com o Art.·43 da Lei n9 4.320 de 17 de março de 1964. autori

zado ~ abri,r Credito Suplementar, mediante utilização de recursos indicados a seguir, ate o limite correspondente a
a 30% (trinta por cento) do total da Receita fixada nesta Lei, COlll as seguintes finali.dades:

I - Atender ã insuficiência nas dotações. especialmente as relativas a encargos com pessoal, utilizan­

do como recurso o definido no itelll 11 do § 19 do Art. 43 daLet n94.320, de 17 de março de 1964.

11 - Atender a programas financiados .por receitas com destinação especHi.ca, utilizando como recurso o

definido "O item 1 do § 19, coriltnado CM o § 30, amos do Art. 43 da Lei nO 4.320, de 17 de março de 1964.

III - Atender ã insuficiência nas dotações destinadas a programas prioritãrios, utilizando como recurso

as é1isponibilida~s cara~teriz_dlS. no itell lU do § 19 do Art. 43 da Let nO 4.320, de 17 'de março de 1964.

Art. 59 - Fie,a o Poder Executivo autorizado a to.r lledidas necessarias para ajustar os dispêndios ao

comportuento efetivo da ~eceita.

',0 Parãg~afo Onico' - Dur.ante a .execução do Orç_nt", fi ca o Poder Executi vo autori zado a rea li lar opera;ões

de Crédito para antecipação da Receita, ate o li.ite de 25" (vinte ~ .cinco por cento) do total da Receita.' _.

Art. 60 - O Pôder Executivo, no interesse· da "'hiistra~io, poderi designar Orgios para movimentar do);a­

ções atribuídas as Unidades Orç_ntarias.

() Art.70 - Combase no art. 10"do Decreto-Lei n? 1.377, de 12 de (jezembro de 1974, devera o Poder Executi.

vo, no 19.ês de vigência desta ll'i. elabor"r atraves. do õ;gão competer,te, a programação financeira de desembols.o a­

dequando-a, trilllestra1mente, de a~ordo COlD li necessidades e cOlllPO~ta~nto da receita.

Art. S9 - O Orç_nto Al>alTtico' deveri ser apl'{,vado por Decreto do Eilécutivo.'"
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